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INDICAÇÃO  Nº  1266,  DE  2002




INDICAMOS, nos termos do art. 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckimin, que adote as providências necessárias objetivando estender o prazo para a anistia fiscal, disciplinada no Decreto Lei 47216/2002.

J U S T I F I C A T I V A

Atualmente o Governo do Estado, disciplina através de Decreto, a chamada anistia fiscal decorrente de débitos fiscais do ICM,ICMS, inclusive os exigidos em Auto de Infração, inscritos ou não na dívida Ativa, decorrente de operações ou prestações realizadas até 30 de junho de 2002.

O aludido Decreto, disciplina o pagamento parcelado, com as respectivas modalidades de redução, multa e juros, sem que haja o comprometimento da Lei n.º 11.010 de 28 de dezembro de 2001, Lei Orçamentária, exercício 2002.

Com a proposta de anistia, consegue-se  o aumento de recursos orçamentários ao tesouro do Estado, pois há a preservação do valor do imposto que é corrigido monetariamente.

Conforme noticiado pelos veículos de comunicação, a Economia nacional, terá forte impacto de movimentação de recursos por conta do período de festas, ocorrendo aumento das vendas, e o emprego do 13º salário, além de outros fatores.

Assim, considerando à conveniência e oportunidade , para a extensão da anistia pelo Governo do Estado, é a presente proposta indispensável, para a economia do Estado, possibilitando as empresas o pagamento de débitos com dispensa e redução de juros e multas, permitindo o desenvolvimento do Estado , geração de emprego e renda, além de possibilitar de forma rápida, o aumento da arrecadação.




Sala das Sessões, em 14/11/2002




a) ZUZA ABDUL MASSIH

sma/
�





� EMBED Word.Picture.6  ���





CONFERIDO


Serviço de Suporte e Conferência


EM            /                 / 2002





CONFERENTE








_974564077.doc
�



�
















